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RESUMO- 
Este texto tem como objeto de análise, a prática das ações de responsabilidade social 
empresarial no enfrentamento do caráter destrutivo do capitalismo sobre o mundo do trabalho, 
e como o Estado tem convocado a sociedade civil, para em uma parceria, administrar as 
expressões da questão social. Apreendemos que o Estado em sua fase neoliberal encontra-se 
em total consonância com as propostas de expansão do capital, transferindo para o mercado e 
para os indivíduos a responsabilidade sobre a redução das desigualdades e a construção da 
justiça social. O período do capitalismo estudado se dá a partir de sua fase monopolista, século 
XIX, quando se visualiza as expressões da pobreza como sendo uma questão social. Na 
abordagem sobre o caráter destrutivo do capital, apresentamos suas estratégias de expansão, 
bem como suas ofensivas ao mundo de trabalho. Em seguida, descrevemos a adoção de 
políticas sociais como respostas às suas seqüelas. Por fim abordamos a natureza do Estado 
neoliberal e a participação da sociedade civil, em particular das empresas privadas, no 
enfrentamento das expressões da questão social. Concluímos que as práticas de 
responsabilidade social dos empresários nada mais é que, uma estratégia do capital para 
superar a suas crises, em particular, a vivida nos ano de 1970, e manter a hegemonia da 
classe dominante. 

 
 

ABSTRACT- 
This text has like object of analysis, the practice of the actions of social business responsibility 
in the enfrentamento of the destructive character of the capitalism on the world of the work, and 
since the State has been calling the civil society, for in a partnership, to administer the 
expressions of the social question. We apprehend that the State in his phase neoliberal meets 
in total harmony with the proposals of expansion of the capital, transferring to the market and to 
the individuals the responsibility on the reduction of the unequalities and the construction of the 
social justice. The period of the studied capitalism there happens from his phase monopolist, 
century XIX, when the expressions of the poverty are visualized like being a social question. In 
the approach on the destructive character of the capital, we present his strategies of expansion, 
as well as his offensives to the world of work. Next, we describe the adoption of social politics 
like answers to his sequels. Finally we board the nature of the State neoliberal and to couple. 
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INTRODUÇÃO 
 
A partir da década de 1990, as empresas passaram a enxergar com outros olhos, as 

ações de responsabilidade social, passando a serem estas, uma preocupação dos empresários 
e acionistas das corporações. Tais ações surgem de uma parceria entre Estado e sociedade 
civil, com o objetivo de construir uma sociedade mais igualitária. 

O interesse pelo tema, é advindo de minha experiência profissional tanto na esfera 
privada como na esfera pública, na área de administração de Recursos Humanos, participando 
de projetos para a implementação de programas de responsabilidade social no interior das 
empresas privadas, e em programas de parceria entre órgãos públicos e instituições privadas. 
No acompanhamento desses trabalhos, surgiram algumas indagações que me despertaram o 
interesse por pesquisar o tema. 

Iniciamos o nosso estudo partindo das seguintes hipóteses: Quais os interesses 
econômicos que envolvem as ações de responsabilidade social? Até que ponto as atividades 
de responsabilidade social contribuem verdadeiramente para a redução da pobreza e das 
desigualdades sociais? O trabalho dos agentes voluntários, que atuam nos programas de 
responsabilidade social, tem contribuído para que as classes subalternas adquiram a 
consciência de direitos sociais, ou perpetuam a idéia de serem o alvo da “bondade” da classe 
dominante? Serão as atividades de responsabilidade social, uma estratégia do capital a fim de 
mascarar o seu caráter destrutivo e contraditório?O que está por trás da convocação da 
sociedade civil por parte do Estado para atuar no social? A partir dessas hipóteses, definimos 
como nosso objetivo geral de estudo, analisar as ações de responsabilidade social e sua 
ligação com a expansão do capital. Definimos como objetivos específicos, os seguintes pontos; 
Identificar a contribuição de tais ações para a redução da pobreza e das desigualdades sociais; 
Investigar o interesse das empresas privadas em atuar na área social ; analisar o interesse do 
Estado em convocar a sociedade civil para participar de ações sociais, despertando nas 
pessoas o sentimento de solidariedade. 

A relevância desse estudo para a área social se dá pelo fato de que a prática de 
responsabilidade social se instalou no Brasil, mas precisamente nas empresas privadas, na 
década de 1990, abrindo assim uma nova atividade que passa a exigir profissionais com 
formação para  trabalhar com a área social. Muito embora, este trabalho seja primeiramente 
projetado por técnicos, cuja preocupação é a expansão dos lucros da empresa, procura-se dar 
uma roupagem mais humana, contratando pessoas para a sua implementação, que por 
formação profissional atue com o social.  

 
O CARÁTER DESTRUTIVO DO CAPITAL 
 
O  texto a seguir, trata o caráter destrutivo da produção capitalista. Sobre este tópico, 

apresentamos inicialmente que, sua lógica destrutiva atinge as mercadorias, pois estas, 
levadas ao descarte precoce, faz com que haja uma elevação do consumo, obedecendo aos 
imperativos da lucratividade. Descarta-se um produto precocemente ou porque já foi lançado 
um mais moderno ou porque a aparência dos novos produtos faz com que o uso dos antigos os 
rotule de ultrapassados. 

Segundo Mészáros(1989a), no sistema de capital o imperativo é a lucratividade numa 
escala ampliada, e nesse sentido todo e qualquer avanço tecnológico nos meios de produção 
devem contribuir para essa expansão.  

Da mesma forma os imperativos são colocados ao trabalho vivo. Há uma redução do 
trabalho necessário que traz como conseqüência o desemprego e as reivindicações da classe 
trabalhadora só serão aceitas desde que se acomodem dentro dessa orientação. Neste 
contexto, pode-se observar o caráter destrutivo e contraditório da ordem social capitalista. O 



 
 

 

trabalhador vê, a cada dia a eliminação do trabalho vivo, e cada vez mais, se coloca num 
estágio de penúria em decorrência do desemprego. 

A crise do capital vivida a partir dos anos de 1970 , e que conforme Mészáro(idem) é 
universal, de alcance globalizado e permanente. Portanto afeta a totalidade de um complexo 
social, em todas suas relações. As tentativas de superar as contradições próprias do 
capitalismo levam sempre a uma intensificação e não a uma diminuição das suas contradições. 
Isto se deve primeiro ao fato de que o capitalismo é em si mesmo contraditório e jamais 
resolveu a menor de suas contradições; segundo que, seu modo de intervir nas crises atua 
apenas nos efeitos e não nas causas. Assim as tentativas de contornar estas contradições 
sempre levam a fracassos.  Um exemplo de alternativa para a expansão do capital  diante da 
crise dos anos de 1970, foi o mercado financeiro. Passa-se a valorizar o capital sem passar 
pelo processo de produção e, portanto pode-se prescindir do trabalho para a sua realização. 
Desta forma muitos trabalhadores são reduzidos à condição de força-de-trabalho supérflua e 
continuamente convidados a conviveram com a flexibilização de seus direitos sociais e 
trabalhistas. 

Para chegarmos a investigar as ações de responsabilidade social, como estratégia do 
capital para mascarar a exploração sobre a força de trabalho, nos reportamos os escritos de 
Ricardo Antunes(1998) a fim de termos uma melhor compreensão das ofensivas ao trabalho no 
capitalismo contemporâneo.  As características do fordismo, baseado nos princípios tayloristas, 
exercia o controle de todos os tempos e movimentos dos trabalhadores, e tinha por objetivo 
alcançar a eficiência e evitar toda e qualquer distração. Assim se garantiria, através de uma 
supervisão intensa, o poder do capital sobre o trabalho. Quando o fordismo apresenta seus 
sinais de esgotamento para a produção capitalista, surge, de forma progressiva, o toyotismo. 
Este modelo caracteriza-se pela flexibilização da produção, intensificação do trabalho e um 
controle exercido pela própria equipe de trabalho. Desta forma o capital consegue criar equipes 
auto-gerenciáveis e se apropriar não só do seu saber técnico, mas também do seu afetivo-
intelectual, o que vem a contribuir para a expansão capitalista. No modelo de produção 
toyotista as empresas contam com um grande número de trabalhadores autônomos, que têm a 
ilusão de serem patrões de si próprios e assim lidar como capitalistas no mercado de trabalho, 
sem se confrontarem com interesses antagônicos. Na verdade, o que acontece é uma forma de 
exploração, feita por meio de uma manipulação da classe trabalhadora, que adere ao projeto 
de expansão do capital de modo consensual. A adesão aos projetos capitalistas deixa de ser 
pela via da coerção e passa a ser obtida por meio de uma adesão consentida. 

Dentro de um sistema de produção flexível, há de se estabelecer também direitos 
flexíveis, no qual ocorrem perdas de direitos que foram conquistados ao longo de décadas. 
Este modelo de produção acentua cada vez mais a precariedade das condições de trabalho e 
da desregulamentação da legislação dos direitos sociais. 

  Vale salientar que essas formas de relações de trabalho apesar de reduzir o número de 
desempregados não significa que foram sanadas as nefastas conseqüências ocultas do 
desemprego. Apenas foram mascaradas. A situação desses trabalhadores é de extrema 
exploração e insegurança. Dentro dessa dinâmica da reestruturação produtiva, o desemprego 
é um fenômeno que está presente no cotidiano da sociedade, e o mais grave, é que é tomado 
de forma naturalizada. O desemprego é visto pelo capitalismo como uma variável que tem 
papel importante na definição de novas estratégias entre o capital e o trabalho, pois assim há o 
enfraquecimento da classe trabalhadora num cenário de lutas de classe. 

Neste sentido, produção flexível, terceirizações, empresa enxuta, desemprego e crise do 
sindicalismo são confirmações de que a lógica do capital é destrutiva e que tais processos 
fazem parte dos mecanismos do capital para enfrentar a sua mais aguda crise que assola a 
sociedade contemporânea. Empregados polivalentes, contrato flexível de trabalho e 
precarização das condições de trabalho são expressões nefastas que o mundo do trabalho 
vem sofrendo com a nítida prevalência do capital sobre a força de trabalho. Esta intensificação 



 
 

 

das formas de exploração da força de trabalho vem afetando o movimento social e político dos 
trabalh1adores, que paulatinamente vêm perdendo o seu poder de luta, nos países capitalistas 
avançados e mais ainda nos países do Terceiro Mundo.  

 
Enfim, o entendimento da crise que atinge o mundo do trabalho é absolutamente 

prioritário para desvendar os mecanismos adotados pelo capital para a superação da sua 
própria crise e assim manter a hegemonia da classe dominante sobre a classe subalterna. 

 
A QUESTÃO SOCIAL CONTEMPORÂNEA E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
Podemos datar a existência das políticas  sociais, por meio legal, no final do século XIX, 

com a instauração das primeiras medidas de proteção social na Alemanha e Inglaterra. A sua 
generalização ocorre na passagem do capitalismo concorrencial pra o capitalismo monopolista, 
após a Segunda Guerra Mundial. Assim podemos afirmar que a existência das políticas sociais 
se dá com o reconhecimento da questão social¹ dentro de uma sociedade burguesa e do modo 
capitalista de produzir e reproduzir-se. 

Se a assistência social prestada aos pobres na sociedade pré-capitalista era punitiva e 
restritiva, na sociedade burguesa ela abandona este objetivo, e lança os pobres a uma 
liberdade sem proteção – o liberalismo. Ao Estado cabia o dever de fornecer a base legal para 
que o mercado livre pudesse maximizar o bem coletivo. Os liberais da época defendiam que a 
intervenção do Estado, para garantir direitos sociais, deveria ser mínima, e atuar fortemente 
para garantir o estabelecimento de um mercado livre. A pobreza era vista como algo natural e 
insolúvel e, as políticas sociais só iriam estimular o ócio e o desperdício. Com o domínio destes 
pressupostos, as respostas à questão social neste período do final do século XIX, foram 
apenas para atender a algumas reivindicações da classe trabalhadora, trazendo ínfimas 
melhorias, sem contudo atingir o cerne da questão social. 

. Como podemos avaliar as políticas sociais no Brasil? Se voltarmos a nossa atenção 
para a década de 1980, observaremos que nesse período o país encontrava-se recém-saído 
de uma ditadura e vivendo problemas de natureza política e econômica. No tocante a políticas 
públicas, a década de 1980 foi denominada uma “década perdida” devido aumento da pobreza 
e da miséria, apesar de no ano de 1988 ter sido promulgada a nova Constituição brasileira, que 
se colocou como “liberal-democrática-universalista” (FALEIROS,2000, p.49). A Constituição de 
1988 trouxe como inovação democrática em seu conteúdo a criação de Conselhos de gestão 
setorial das políticas sociais, envolvendo representantes da sociedade civil. Estes novos canais 
de representação da sociedade civil na gestão pública trouxeram consigo um novo termo: a 
publicização, que vem a ser um processo construído por sujeitos sociais que estabelecem na 
esfera pública uma discussão que implica direção e ação sobre as decisões coletivas. No 
entanto, alguns autores chamam a atenção para a escolha desses membros da sociedade civil, 
bem como a sua limitação de conhecer informações sobre os recursos financeiros. 

Nos anos de 1990 o Brasil teve a sua adesão ao o ideário liberal, fazendo com que os 
governos, em submissão ao receituário dos organismos internacionais, promovam um ajuste 
fiscal, baseado na idéia de que o principal problema do país se reduzia ao déficit público e, 
portanto, era urgente a implementação de medidas relativas ao equilíbrio orçamentário.  Assim 
as políticas sociais sofrem uma drástica redução dos fundos públicos e a palavra de ordem 
passa a ser as privatizações, envolvendo principalmente a saúde, a educação e a previdência. 
Desta forma, torna-se evidente a desresponsabilização do Estado e a participação da 
sociedade civil.  As conseqüências do neoliberalismo no nosso país se expressam pelo 

                                                 
1
 O termo questão social adotado será o conceito de Iamamoto e Carvalho (1983,p.77) quando afirma que este termo “ não é 

senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no cenário político da 

sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado”. 



 
 

 

aprofundamento da pobreza, pela retração dos direitos sociais e trabalhistas e pelo acirramento 
das desigualdades. Observando este cenário no qual está ocorrendo uma precarização no 
mundo do trabalho, somado aos princípios do neoliberalismo, constatamos que se trata de uma 
situação que favorece a expansão do capitalismo, e suas formas de exploração ao trabalho. 

A liberdade concedida ao indivíduo pela proposta neoliberal, não o coloca numa posição 
de ser livre, tendo em vista que ele se encontra numa sociedade que iguala liberdade com 
cidadania, como se fosse possível os homens serem livres e iguais dentro de uma sociedade 
permeada pelas desigualdades e com a dominação de uma classe sobre a outra. A proposta 
neoliberal é de um  Estado democrático, inexoravelmente ligado a um conceito de cidadania e, 
que possa garantir ao cidadão ser membro  de uma comunidade jurídica e politicamente 
organizada, tendo como fiador o Estado, e que no seu interior, passa a ter direitos e deveres. 
Ora, é evidente que estes direitos do cidadão, dentro de uma democracia, são ligados aos 
conflitos de classe, pois os cidadãos pertencem a uma comunidade que apresenta lutas por 
direitos. 

Esta liberdade propagada pela ideologia neoliberal sugere aos indivíduos uma postura 
individualista, na qual as classes subalternas são invadidas pelo discurso do “salve-se quem 
puder”. 

 As populações  descobertas pela assistência social estatal, e sem condições de ter 
acesso aos serviços privados, serão então assistidas pelo terceiro setor por meio de ações 
voluntárias e filantrópicas. Conforme Montaño(2002), o debate do termo “terceiro setor” é 
reducionista e mistificador, pois tenta englobar todas as organizações de origem privada e 
finalidade pública, sem no entanto incluir organizações sindicais e os movimentos sociais. 
Portanto, o que podemos observar é que o Estado, por estar ligado aos interesses da 
sociedade burguesa, busca dar respostas aos conflitos desencadeados pelo próprio sistema 
capitalista, por intermédio de uma esfera pública politicamente ativa, o que corresponde à 
transferência da competência pública para entidades privadas, transcendendo a separação 
entre Estado e sociedade.  

 
A RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA 
 
O Estado convoca a  participação do mercado e dos indivíduos no combate à miséria e à 

desigualdade social, por via da disseminação dos mecanismos de ajuda mútua, do 
voluntariado, da filantropia, baseados nos princípios da solidariedade. È neste contexto que 
surge o terceiro setor, fortalecendo o poder do mercado e da lógica empresarial defendendo a 
responsabilidade social como um compromisso individual com a qualidade de vida e a 
construção de uma sociedade mais justa. O fenômeno que está encoberto, é que se as 
empresas privadas estão inseridas na lógica do capital, com a preponderância da expansão 
dos lucros, de forma alguma poderá haver um compromisso de ajuda mútua entre personagens 
de interesses antagônicos. Ao convocar a sociedade civil para atuar em parceria com o Estado, 
já não há mais uma situação de conflito gerado pelas lutas por direitos sociais, mas uma 
situação harmônica em que a negociação é a palavra de ordem. Assim o capital consegue com 
que aqueles que somente têm a força de trabalho, aceitem passivamente a sua dependência 
das precárias políticas sociais pelas quais são alcançados. 

Com relação a perdas  dos direitos sociais, a situação se consolida a partir  da Lei nº 
9.732 de dezembro de 1998, que define que as Entidades Beneficentes de Assistência social – 
EBAS, promoveriam a assistência social beneficente, inclusive educacional e de saúde a 
menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes. A referida lei foi regulamentada pelo 
decreto nº 3.048, que além de não garantir a efetividade dos direitos sociais, ainda obstaculiza  
a afirmação destes. No ano de 1995, o então ministro de Administração e Reforma do Estado, 
Bresser Pereira deu início às reformas administrativas que visava estabelecer uma 
administração gerencial de cunho social-democrático. O Estado passa a ser um Estado 



 
 

 

mínimo, e a sociedade civil e o mercado são fortalecidos para assumirem tarefas de 
responsabilidade social em seus projetos institucionais.  

Com relação à perda de direitos sociais no Brasil, a situação se consolida a partir da Lei 
nº 9732/1998, que define que as Entidades Beneficentes de Assistência Social – EBAS, 
promoveriam a assistência social beneficente, inclusive educacional e de saúde, à menores, 
idosos, excepcionais  ou pessoas carentes. Define também que, são consideradas “pessoas 
carentes” aquelas cuja renda familiar chega a no mínimo R$ 271,99.  O Decreto nº 3.048, que 
regulamenta esta Lei, relaciona os documentos necessários para caracterizar esta condição, 
legitimando assim, uma pessoa capacitada a receber os benefícios concedidos por estas 
entidades. Vale salientar que essa normatização além de não garantir a efetividade dos direitos 
sociais, ainda obstaculiza a afirmação dos mesmos. Com a lei nº 9.790, de março de 1999, 
considerada como  marco legal do terceiro setor, foram definidas as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIPs, que atuam como entidades privadas de 
interesse público, sem fins lucrativos, as quais devem transitar para o espaço público não-
estatal. Estas organizações deverão ter como finalidade, a fomentação de pelo menos um 
objetivo social, tal como a promoção da assistência social, a cultura, a educação e saúde 
gratuitas, a segurança alimentar e nutricional, a defesa de direitos e do meio ambiente, a 
promoção da ética, da paz, da cidadania e da democracia. Deverão ainda promover o 
desenvolvimento econômico e social, o combate a pobreza, e a produção de estudos e 
pesquisas. Porém, como o credenciamento dessas entidades não passa pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS, essas credenciais terminam por serem feitas de modo 
tendencioso e de caráter preferencial. Sem contar que, para viabilizar uma mudança de postura 
do empresariado,  o Estado desenvolve uma série de medidas que incentivam a prática por 
parte das empresas, tais como: auxílios, contribuições, subvenções sociais e isenções de 
impostos. Segundo Montaño(2002), a renúncia fiscal a pessoas jurídicas no ano de 2000, 
chegou a quase 26 milhões de reais. 

 Nesse ponto, vale destacar o debate existente acerca do conceito de sociedade civil. Os 
defensores do terceiro setor tomam de forma deturpada o conceito de Gramsci sobre 
sociedade civil. Para Gramsci, na sociedade civil  é possível uma luta da classe dominada pela 
hegemonia, e esta deve ser alcançada pela consciência de classe, buscando a convergência 
de diferentes grupos que lutam pelos mesmos ideais políticos e sociais. A partir dessa posição 
de Gramsci, os interlocutores que defendem o terceiro setor, confundem “consciência de classe 
em torno de um objetivo comum” com um consenso no interior na classe dominada, em aceitar 
a necessidade de sacrifício de todas as classes para uma melhor convivência entre os 
indivíduos. Essa concepção equivocada, se apropria do potencial mobilizador das camadas da 
sociedade civil, para criar uma mudança de perfil do enfrentamento das expressões da questão 
social. A proposta do terceiro setor desconhece a sociedade como um espaço de luta pela 
hegemonia e, limita as lutas sociais a uma permanência dos direitos; estes devem ser agora, 
atendidos pelas organizações do terceiro setor, corroborando com o projeto neoliberal, que 
transfere as atividades do Estado para a iniciativa privada. 

 A ideologia neoliberal tem como base um conceito despolitizado de sociedade civil, 
situando-o falsamente para além do mercado e do Estado. Este é o conceito reducionista do 
qual se valem as agências multilaterais. Tal conceito nada tem a ver com o pensamento de 
Gramsci, que adota um conceito nitidamente político, ou seja, uma esfera do ser social, com 
expressa luta de classe pela hegemonia. Também não se coaduna com o conceito de 
sociedade civil na perspectiva marxista, pois Marx apreende o termo como sociedade 
burguesa, na qual estão presentes os conflitos decorrentes da relação entre capital e trabalho. 

Assim, as propostas do Estado e da sociedade civil no enfrentamento das expressões 
da questão social  passa por um processo contraditório ao princípio da universalidade e da 
seguridade social. A questão social deixa de ser concebida como expressão oriunda de 
conflitos de classe e passa a ser tratada de forma fragmentada e isolada do conflito 



 
 

 

capital/trabalho. O discurso da responsabilidade social enfraquece a classe trabalhadora, sob o 
manto encantador da solidariedade. Trata-se de uma reedição da filantropia, que possui as 
suas raízes na igreja Católica, que agora é vista como uma ferramenta para tratar a pobreza, 
longe dos conflitos inerentes às desigualdades sociais. As empresas fazem questão de 
diferenciar do passado, chamando tais práticas de investimento social privado, cidadania 
empresarial, empresa cidadã ou empresa voluntária. Para Beghin (2005), este modelo de 
filantropia se amolda bem ao processo de acumulação do capital, pois nem interfere nos 
interesses econômicos e ainda contribui com o Estado, no tocante as suas dívidas para com os 
pobres. O eixo central da retórica da filantropia é mostrar que a pobreza é “normal” e, sendo 
assim, deve-se abrir mão de resistir a esta ordem. O interesse econômico das empresas em 
participar de tais ações, também se evidencia através dos mecanismos de comunicação, por 
meio do marketing social. Suas práticas são publicadas em um instrumento denominado 
Balanço Social. O que não se publica é que esta é uma prática clientelista, pois o dono dos 
serviços é o empresário e compete a ele decidir onde e quando os recursos devam ser 
aplicados. Os trabalhadores passam a ser dependente dessa ajuda,sem nunca recebê-la como 
um direito; do contrário: deverão ter um comportamento de colaborador do empresário, a fim de 
que possam continuar sendo merecedores da ajuda que recebem. 

As empresas buscam por meio das ações de responsabilidade social, perpetuar a 
hegemonia como classe dominante, construindo um conformismo diante dos seus objetivos, 
impedindo que as desigualdades provoquem um abalo em seu domínio. Desta forma, deixa de 
existir a solidariedade no interior da classe trabalhadora, que funcionaria como elo entre seus 
membros na luta por direitos, para funcionar como sendo a única alternativa para proporcionar 
a paz entre os homens. Verdadeiramente a solidariedade existente é entre o Estado e os 
empresários, que num pacto de ajuda mútua colaboram com seus projetos de interesse 
próprios. 

O balanço que poderíamos fazer desses anos de neoliberalismo no Brasil, é de uma 
sociedade desigual e fragmentada. Esta fragmentação se agrava devido ao avanço 
tecnológico, na qual se forma um contingente de pessoas que são excluídas do mercado de 
trabalho, pois estas estão sendo substituídas por máquinas. O que lhes resta para garantir a 
sobrevivência, é serem empurradas para um mercado informal ou trabalhos ocasionais em 
funções sem qualquer tipo de qualificação e sem nenhum amparo quanto aos direitos 
trabalhistas. Sem contar que existem milhares que nem sequer possuem condições para se 
converterem em uma força de trabalho explorável. Segundo Boron (1995), para estes, o grande 
problema deixa de ser a opressão classista, e passa a ser a sua inserção no mercado de 
trabalho, mesmo que seja em condições de completa exploração.  

Portanto o modo de funcionamento das ações de responsabilidade social corporativa 
reproduz uma prática tradicional e conservadora: transforma cidadãos potencialmente capazes 
de serem sujeitos de seus direitos em meros receptores de favores e de generosidade. Sob 
esse ângulo, a diferença do antigo modo de se fazer filantropia, do que se realiza nos dias 
atuais, está nos tipos de programas adotados e nos objetivos de quem os cria. Diante esta 
constatação, emerge o ponto central deste texto, no qual concluímos que as práticas de 
responsabilidade social são na verdade estratégias de mascarar o caráter destrutivo do capital 
e, portanto vem também a serem um mecanismo para potencializar a hegemonia da classe 
dominante. 
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